EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO    JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CORDEIRO - RJ.



, propor

AÇÃO INDENIZATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER e ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

em face da CASA E VIDEO S/A , situado na rua Moises Amélio – Centro – Nova Friburgo, RJ, CEP 28.613-210,  com fulcro no art. 5º da CF, nos arts. 186, 404 e 927 do CCB, Lei nº 8.078/90 e demais previsões legais, pelos motivos adiante expostos:

PRELIMINARMENTE

      Requer a gratuidade de justiça em conformidade com a Lei 1.060/50, por não possuir condições financeiras para arcar com as custas e honorários advocatícios sem o prejuízo do seu próprio sustento e o de sua família.
FORO COMPETENTE
     A presente ação discute questões que mostram conexão com "relação de consumo"; portanto, inicialmente, para justificar a escolha desse foro para apreciá-la e dirimir a questão apresentada, o Autor invoca o  dispositivo constante do Código específico dos Direitos do Consumidor (L. 8.078/90), onde se estampa a possibilidade de propositura de ação judicial no domicílio do autor   (art. 101, I).  Além do mais, tem-se que eventuais contratos, ainda que tácitos, de prestação de serviços públicos e/ou de consumo, vinculam-se, de uma forma ou de outra, à existência de “relação de consumo”, como no presente caso trazido a baila.
DOS  FATOS

   O Autor é cliente da Ré a mais de um ano onde utiliza o serviço do cartão da loja  para efetuar suas compras e pagar seu débito parcelado. 

            A partir de março de 2007 o Autor passou a receber cobrança referente a seguro contra roubo, conforme cópias das faturas em anexo, seguro que não foi solicitado e nem autorizado, conforme cópia do contrato em anexo, a ser descontado na fatura do Autor, os valores cobrados ao Autor é de R$ 2,00 (dois reais), sendo certo que o Autor vem pagando por um seguro que jamais solicitou junto a empresa Ré, pelo contrário por diversas vezes requereu a extinção da cobrança, sem lograr êxito, além de deixar o Autor exposto a morte pois possui pouco recurso financeiro e necessita comprar medicamentos caríssimos pois é portador de doença cardíaca, não podendo assim deixar de comprar medicamentos necessários a sua sobrevivência, conforme prescrição médica em anexo.

       Exa., O ato da empresa Ré em descontar um seguro na fatura do Autor, sem autorização, conforme cópia do contrato em anexo, configura a venda casada, senão vejamos:
                 Venda casada : prática ilegal de acordo com o Código de defesa do consumidor, funciona de maneira em que o consumidor ao adquirir um produto leva conjuntamente outro seja da mesma espécie ou não exemplo ; quando se compra uma bandeja de iogurte e "leva" canequinhas; tidas como edições limitadas é ilegal pois o consumidor tem por direito adquirir se quiser as canequinhas sem comprar o iogurte, caso o estabelecimento permita estará de maneira legal, caso o estabelecimento se recuse a vender levando o consumidor a comprar o iogurte para de brinde levar a canequinha é ilegal, em muitos casos diz na embalagem ser brindes, porém é notável um preço elevado quando ocorre estas condições. O instituto da venda casada pode ser visualido quando o forncedor de produtos ou serviços condiciona que o consumidor só pode adquirir o primeiro se adquirir o segundo. Os bancos costumam somente realizar um empréstimo se o cliente contratar um seguro, ou outros serviços do banco. Atualmente se questiona a venda do computador juntamente com o Software da Microsoft, o qual tem um custo incluso na compra do computador, mas que não pode ser discutido, em alguns casos se o consumidor tem interesse em adquirir o sistema operacional junto com o computador. A consumação Mínima é um caso clássico de venda casada. pois o consumidor não pode ser obrigado a consumir aquilo que ele não deseja. O STJ decidiu que uma rede de cinemas não pode impedir a entrada de alimentos, pois se configura a venda casada quando a pessoa se vê obrigada a comprar a pipoca (muito mais cara) dentro do cinema, quando ela pode comprá-la fora do cinema e levá-la consigo para assistir o filme (REsp 744602 / RJ de 01/03/07, STJ).

           Dentre os diversos ramos do Direito Penal, temos o Direito Penal do Consumidor, que é por sua vez um ramo do direito Penal Econômico, que visa proteger penalmente as relações de consumo, como sendo um bem jurídico imaterial, supra-individual ou difuso. 

          O Direito penal do Consumidor concentra suas atenções nos crimes cometidos contra a relação de consumo, que são uma forma de abuso de poder econômico, e devem, portanto, ser coibidos, a fim de não violar dispositivo constitucional (art. 173, §§ 4° e 5°, da CF). 

          Apesar de proteger o consumidor, esse ramo do direito não tem por finalidade intervir nas atividades comerciais, vez que estas são de fundamental importância para o desenvolvimento econômico do país. 

  2. Legislação 

  2.1. Análise sintética dos principais pontos da Lei 8.137/90 

                   Os crimes contra a relação de consumo estão previstos na lei 8.137/90. A prática conhecida, doutrinariamente, como “venda casada”, está inserida no art. 5°, II, da lei supracitada. 

                 A relação de consumo é uma relação jurídica sui generis, com dois pólos, um ativo e outro passivo; com dois sujeitos-base: o fornecedor e o consumidor. O Direito Penal do Consumidor gira nessa órbita, protegendo patrimonialmente e diretamente à relação de consumo e indiretamente o consumidor e a coletividade de consumidores. 

                Dessa forma, tem como sujeito passivo principal desse crime a coletividade e como sujeito passivo secundário o consumidor, que é pólo ativo na relação jurídica de consumo. 

              No tocante ao sujeito ativo há uma particularidade, pois o crime só se configurará quando estiver presente o fato delituoso na relação de consumo. O agente ativo do crime é o fornecedor ou o prestador de serviços, cujo conceito está previsto no art 3°, caput, do CDC. Neste aspecto, encontramos um problema, vez que o conceito trazido pela legislação consumerista é muito amplo, englobando, inclusive, pessoas jurídicas e outros entes de discutível penalização. 

             A pena cominada para este crime é de 2 a 5 anos de detenção ou multa. Essa pena é questionada em alguns aspectos, o primeiro deles é em relação ao quantum, entende-se exagerado quando comparado à pena de outros crimes previstos no Código Penal, contrariando o principio da proporcionalidade. 

             Outro ponto que deve ser observado é a contradição técnica legislativa, quando o legislador prevê uma pena excessiva, mas possibilita a substituição dessa pena por uma multa. 

              Em regra, a ação é penal publica e incondicionada, ressalvado os casos em que a Lei dos Juizados Especiais (lei federal n° 9.099, de 26.09.95) dispuser de forma diversa. Entende-se por ação penal incondicionada, aquele em que nenhum requisito é exigido para que a ação seja proposta, ou seja, independe de manifestação de vontade de qualquer pessoa. 

               Vale dizer, que essa conduta, não é tida apenas como uma infração penal, mas é também uma pratica abusiva pela legislação consumerista (art. 39, I, CDC) e uma infração a ordem econômica (art. 21, da lei 8.884/94), configurando-se, inclusive, como concorrência desleal. 

                Vejamos o que diz a resolução nº 002878, de 26/07/2001, que dispõe sobre procedimentos a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na contratação de operações e na prestação de serviços aos clientes e ao publico em geral:
Art. 1º. Estabelecer que as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na contratação de operações e na prestação de serviços aos clientes e ao publico em geral, sem prejuízo da observância das demais disposições legais e regulamentares vigentes e aplicáveis ao Sistema Financeiro Nacional, devem adotar medidas que objetivem assegurar:

Art. 18º. Fica vedado as instituições referidas no art. 1º.:

I - transferir automaticamente os recursos de conta de depósitos a vista e de conta de depósitos de poupança para qualquer modalidade de investimento, bem como realizar qualquer outra operação ou prestação de serviço sem previa autorização do cliente ou do usuário, salvo em decorrência de ajustes anteriores entre as partes;

II - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou econômica do cliente ou do usuário, para impor-lhe contrato, clausula contratual, operação ou prestação de serviço;
O ato da Ré em cobrar seguro ou qualquer outra coisa que não teve autorização do Autor foi um ato imprudente, prematuro, e extremamente oneroso para o mesmo, que é uma pessoa, que conta com reputação ilibada, que depende de seu nome incólume e depende de seu pouco recurso financeiro para comprar seus medicamentos caríssimos por ser portador de doença cardíaca.

 Portanto, totalmente indevidas quaisquer cobranças efetuadas em nome do Autor, referente a seguro ou qualquer outra coisa na fatura do Autor sem a sua devida autorização, pelo simples motivo de que o Autor jamais autorizou as cobranças em foco.

Observa-se, portanto, que a empresa-Ré, não adota critérios sérios de controle para suas cobranças, e muito menos preocupa-se em fazer cobranças em nome de seus clientes/consumidores sem sua devida autorização, como assim o fez com o Autor.

DAS  CONSEQÜÊNCIAS  TRAZIDAS A  AUTORA    -  DANOS  MORAIS
              Diante dos  fatos  acima  relatados, mostra-se patente a configuração dos “danos morais” sofridos pelo Autor.

             A moral é reconhecida como bem jurídico, recebendo dos mais diversos diplomas legais a devida proteção, inclusive amparada pelo art. 5º, inc. V, da Carta Magna/1988:
“Art. 5º (omissis):


V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;”

Outrossim, o art. 186 e o art. 927, do Código Civil de 2002, assim estabelecem:
“Art. 186 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”
“Art. 927 – Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

            Também, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, no seu art. 6º, protege a integridade moral dos consumidores:

“Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

 – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos.”

DIREITO   A   INDENIZAÇÃO   (FUNDAMENTOS JURÍDICOS)
A questão suscitada apresenta entendimento pacificado no repertório jurisprudencial de nossos Tribunais, consolidada por reiteradas decisões correlatas da Colenda Corte do STJ – Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que:   “é cabível indenização por danos morais se ocorrer venda casada for feita indevidamente, não havendo necessidade da comprovação do prejuízo, que é presumido.”  (g.n.) .

O julgado precedente, inserido no acórdão da Turma do Conselho Recursal. espelham o pacífico entendimento a respeito da matéria, abaixo transcrito:

Acórdão: 2003.700.003795-2

Relator: Juiz André Luiz Cidra

Ementa: Relação de consumo Alegação de pratica abusiva do banco ao vincular a aquisição de título de capitalização a abertura de conta corrente que se destinava a deposito do salário Relevância dos direitos básicos do consumidor de proteção contra métodos comerciais coercitivos e desleais e a inversão do ônus da prova (art. 6º, IV e VIII do CDC). Conta corrente que mantém saldo reduzido e informa a verossimilhança do desinteresse do recorrido em investir os parcos recursos em aplicação desvantajosa. Venda casada vedada no ordenamento jurídico. Prática abusiva disciplinada no art. 39, I e IV do CDC. Apresentação, pelo banco, de contrato de adesão que não serve como prova do fato impeditivo alegado, já que o fundamento da pretensão autoral e a exigência da contratação de produto diverso como pressuposto necessário a abertura de conta corrente. Lide corriqueira no cotidiano forense, viabilizando-se a adoção das regras ordinárias da experiência comum, cuja autorização se encontra no art 5º da Lei 9.099/95.

Resultado: Desprovido
DO  “QUANTUM” INDENIZATÓRIO  (FUNDAMENTOS JURÍDICOS)
Uma vez reconhecida a existência do dano moral, e o conseqüente direito à indenização dele decorrente, necessário se faz analisar o aspecto do quantum pecuniário a ser considerado e fixado, não só para efeitos de reparação do prejuízo, mas também sob o cunho de caráter punitiva ou sancionaria, preventiva, repressora.

E essa indenização que se pretende em decorrência dos danos morais,  há de ser arbitrada, mediante estimativa prudente, que possa em parte, compensar o "dano moral" do Autor, no caso, a súbita surpresa que lhe gerou constrangimentos em ver uma cobrança indevida e não autorizada. 

Com relação à questão do valor da indenização por esses danos morais, o Autor pede permissa vênia para trazer à colação alguns entendimentos jurisprudenciais à respeito da matéria :

Ag Rg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 476.632  - SP

RELATOR: MIN. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO

Data Julgamento: 06/03/2003   -   3ª Turma STJ

EMENTA: “INDENIZAÇÃO.  DANOS MORAIS.  COBRANÇA E REGISTRO INDEVIDOS NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.  JUROS DE MORA. PRECEDENTES.    1. (...omissis...).   2. A indenização fixada, 50 salários mínimos por cobrança e inscrição indevidas no cadastro de inadimplentes, não pode ser considerada absurda, tendo o Tribunal de origem se baseado no princípio da razoabilidade e proporcionalidade, que norteiam as decisões desta Corte.  3. (...omissis...).  4. (...omissis...).”

RECURSO ESPECIAL Nº 607.957 - MT (2003/0174368-7)

RELATOR     : MINISTRO FERNANDO GONÇALVES

Data Julgamento: 04/11/2004   -   4ª Turma STJ

EMENTA : “DANOS MORAIS.  INSCRIÇÃO INDEVIDA.  SERASA.  INDENIZAÇÃO.  REDUÇÃO.    1. (...omissis...). 2. (...omissis...).  3. Tem admitido o STJ a redução do quantum indenizatório, quando se mostrar desarrazoado, conforme acontece, in casu, em que inscrito indevidamente o nome do pretenso devedor em cadastro de inadimplentes, dado que a Quarta Turma tem fixado a indenização por danos morais em montante equivalente a cinqüenta salários mínimos, conforme vários julgados.  4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido, apenas para reduzir a indenização.”

RECURSO ESPECIAL Nº 782.912 - RS (2005/0156988-7)

RELATOR     : MINISTRO FERNANDO GONÇALVES

Data Julgamento: 08/11/2005   -   4ª Turma STJ

EMENTA : “DANOS MORAIS.  PRESSUPOSTOS FÁTICOS. RECUSO ESPECIAL.

SÚMULA 7-STJ. QUANTUM. REDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 1. (...omissis...). 2. (...omissis...).  3.   . . . em casos semelhantes, em que há inscrição ou manutenção indevida de nome de pretenso devedor em cadastro de inadimplentes, esta Corte tem fixado a indenização por danos morais em valor equivalente a cinqüenta salários-mínimos.”
DOS  MEIOS  DE  PROVA E REQUERIMENTOS
O Autor protesta pela produção de todas as provas admissíveis em juízo, juntada de novos documentos, perícias de todo gênero (se necessário), bem como pelo depoimento pessoal do representante legal da Ré, ou seu preposto designado, sob pena de confissão, oitiva testemunhal, vistorias,  laudos e perícias – se necessidade houver, para todos os efeitos de direito.

RESUMO  DOS  PEDIDOS
Por tudo exposto, serve a presente Ação, para requerer a V. Exa., se digne:

a)-  Em razão da verossimilhança dos fatos ora narrados, conceder, liminarmente, a tutela antecipada, de forma “initio littis” e  “inaudita altera pars”, para os fins de a Requerida seja obrigada, de imediato, a tomar as providências administrativas necessárias, para exclusão das cobranças em nome do Autor e seja impedida de colocar o nome do Autor no serviço de proteção ao crédito, ilidindo qualquer negativação que venha se referir a débitos do Autor com a Ré referente a cobrança de seguro;

b)- em sendo deferido o pedido constante no item “a”, seja expedido o competente Ofício Judicial à empresa-Ré, assinalando-se prazo para cumprimento da ordem, com a fixação de multa por dia de atraso, com base no art. 644, cc. art. 461, ambos do C.P.C.;

c)-  ordenar a CITAÇÃO da REQUERIDA no endereço inicialmente indicado, quanto à presente ação, e sobre a decisão proferida em sede liminar, sendo esta realizada por via postal (SEED) – visando maior  economia  e celeridade processual, para que, perante esse Juízo, apresente a defesa que tiver, dentro do prazo legal, sob pena de confissão quanto à matéria de fato ou pena de revelia, com designação de data para audiência a critério do D. Juízo; devendo ao final, ser julgada PROCEDENTE a presente Ação, sendo  a  mesma condenada  nos  seguintes termos:

d)-  condenar a Ré, ao pagamento do dano material, este em dobro, referente ao valor do seguro contra roubo descontado indevidamente, no valor de R$ 2,00 x 14 x 2 = R$ 46,00 (quarenta e seis reais) e ao pagamento de uma indenização, de cunho compensatório e punitivo, pelos danos morais  causados ao Autor que é CARDÍACO, tudo conforme fundamentação legal, em valor pecuniário justo e condizente com o caso apresentado em tela, o qual, no entendimento do  Autor, amparado em pacificada jurisprudência,  deve  ser  equivalente  ao valor correspondente a R$ 16.600,00 (dezesseis mil e seiscentos reais),  ou  então,  em  valor  que esse D. Juízo  fixar,  pelos  seus  próprios  critérios  analíticos  e  jurídicos;

e)-  ainda, condenar a Ré ao pagamento das custas processuais que a demanda por ventura ocasionar;

f)-  incluir na esperada condenação da Ré, a incidência juros e correção monetária na forma da lei em vigor, desde sua citação;

g)-  sejam todas as verbas da condenação apuradas em regular execução de sentença, por perícia contábil, se necessidade houver.

                  Dá-se à presente causa, o valor de R$ 16.600,00 (dezesseis mil e seiscentos reais), para todos os efeitos de direito e alçada, equivalente ao valor da indenização pretendida pela Autora – desde a citação da Ré.

N. Termos

P. Deferimento

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2008.

